
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.039.909 - MG (2017/0006195-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ELIAS GERALDO AFONSO TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI 11.343/06. NEGATIVA DE INCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. 
1. Cabe ao julgador, dentro de sua discricionariedade 
juridicamente vinculada, decidir em que momento deverá utilizar o 
art. 42 da Lei n.º 11.343/06, não havendo qualquer restrição legal 
à utilização dos elementos quantidade e natureza da droga na 
terceira etapa da dosimetria, seja para definir o patamar de 
diminuição de pena ou para afastar a aplicação do redutor quando 
evidenciada a dedicação a atividades criminosas.
2. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido 
de que a quantidade e a diversidade de entorpecentes 
apreendidos são elementos que, associados à confissão do 
agente e às circunstâncias do caso concreto - apreensão de 
balança de precisão, de quantia elevada de dinheiro, de aparelho 
celular e de notebook, evidenciam a dedicação do agente a 
atividades criminosas.
INTERROGATÓRIO. CONFISSÃO. NATUREZA HÍBRIDA. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO PARA AFERIR A DEDICAÇÃO 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. HARMONIA COM OUTRAS 
PROVAS. ENUNCIADO 7/STJ.
1. A confissão do agente pode ser utilizada para presumir a 
dedicação a atividades criminosas, no caso do tráfico de drogas, 
desde que em harmonia com as demais provas. 
2. No caso, verifica-se que o interrogatório do acusado não foi a 
única prova utilizada para a aferição da sua dedicação a 
atividades criminosas, tendo a instância de origem se amparado 
também na quantidade e na variedade de tóxicos apreendidos, 
além dos petrechos para a traficância encontrados em poder do 
agente.
3. Ademais, tendo  a Corte local concluído, com base nas  
circunstâncias do caso concreto, que  o recorrente se dedicaria a 
atividades criminosas, entender de forma diversa esbarraria no 
óbice do Enunciado n.º 7/STJ.
REPRIMENDA RECLUSIVA. ABRANDAMENTO DO REGIME. 
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. PENA 
DEFINITIVA  SUPERIOR  A  4 (QUATRO) ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Mantida a reprimenda nos patamares fixados pela Corte local, 
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está prejudicada a análise dos pedidos de abrandamento do 
regime prisional e de substituição da pena corporal por restritivas 
de direito, por não restarem atendidos os requisitos previstos nos 
arts. 33, §§ 2º e 3º e 44, inciso I, do CP.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator

Documento: 1589655 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.039.909 - MG (2017/0006195-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ELIAS GERALDO AFONSO TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ELIAS GERALDO AFONSO TEIXEIRA contra decisão 

unipessoal de e-STJ fls. 339/344, que, nos termos do art. 34, inciso VII, combinado com 

o artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea a, ambos do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheceu do agravo para não conhecer o recurso 

especial.

Alega que a quantidade de entorpecentes apreendidos é circunstância que 

deve ser considerada na primeira, e não na terceira etapa dosimétrica.

Aduz que a apreensão de balança de precisão, de quantia em dinheiro, de 

aparelho celular e notebook são elementos que demonstram a prática do crime de 

tráfico, mas não a dedicação a atividades criminosas.

Afirma que o interrogatório foi utilizado como principal meio de prova, 

embora as novas diretrizes determinem que seja considerado como meio de defesa, 

devendo, assim, ser relativizado o seu valor.

Entende que a insurgência não esbarra no Enunciado Sumular n.º 7/STJ.

Sustenta que, caso seja reduzida a pena a patamar inferior a 4 (quatro) 

anos de reclusão, faria jus à substituição da pena corporal por restritivas de direito.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito 

ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.039.909 - MG (2017/0006195-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos 

existentes nos autos indicam que o agravante foi condenado como incurso nas sanções 

do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, às penas de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de 

reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 333 (trezentos e trinta e três) 

dias-multa, tendo a pena privativa de liberdade sido substituída por restritivas de direito.

Em acórdão de apelação, a Corte local deu parcial provimento ao recurso 

ministerial para decotar a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

n.º 11.343/06, fixando a pena em 5 (cinco) anos de reclusão, em regime fechado, e 

pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa.

Em acórdão de embargos de declaração, foi fixado o regime semiaberto, 

bem como foi sanada omissão quanto à inaplicabilidade do benefício previsto no art. 33, 

§ 4º, da Lei n.º 11.343/06.

Opostos embargos infringentes, estes foram desacolhidos.

Nas razões do recurso especial, fulcrado na alínea a do permissivo 

constitucional, a defesa alegou que a dedicação à atividade criminosa exigiria a 

demonstração de traficância habitual, que não poderia ser presumida pela simples 

apreensão de petrechos e pelo interrogatório do agente.

Afirmou ainda que a quantidade de drogas apreendidas poderia ser 

utilizada para a fixação da pena-base, mas não para obstar o reconhecimento do tráfico 

privilegiado.

Sustentou que, aplicado o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.º 

11.343/06, faria jus a regime prisional mais brando e à substituição da pena por restritiva 

de direitos.

Inadmitido o recurso pela Instância de origem, foi interposto o respectivo 

agravo. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal, na condição de 

Documento: 1589655 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

custos legis, ofertou parecer pela manutenção da decisão impugnada (e-STJ fls. 

333/337).

Por decisão monocrática desta relatoria, conheceu-se do agravo para não 

conhecer o recurso especial.

Daí a interposição deste regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

O Tribunal estadual, ao concluir pela dedicação do agente a atividades 

criminosas, vedando a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, norteou-se pela 

presença, "no quarto do acusado, dentro de um cano de PVC, [de] 02 (dois) tabletes de 

maconha e 09 (nove) invólucros de cocaína, além da quantia de R$ 4.469,00 (quatro 

mil, quatrocentos e sessenta e nove reais), uma balança de precisão, um notebook e 

um aparelho celular (f. 15)" (e-STJ fl. 210).

Consignou ainda que o "próprio réu afirmou, em ambas as oportunidades 

em que foi ouvido, que pratica o tráfico reiteradamente em busca de pagar uma dívida 

de drogas" e "que mais da metade do montante apreendido era fruto da venda de 

entorpecentes" (e-STJ fls. 210/211) .

Ora, no que diz respeito à dosimetria, cumpre observar que, como cediço, 

a fixação da pena é o momento em que o juiz, dentro dos limites abstratamente 

previstos pelo legislador, deve eleger, fundamentadamente, o quantum ideal da sanção 

a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do 

delito praticado. Sendo assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o 

sentenciante, dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve se atentar 

para as singularidades do caso concreto.

Nesse sentido, não merece acolhida a tese defensiva de que a Corte local 

deveria sopesar a quantidade e a natureza da droga apreendida necessariamente na 

primeira etapa dosimétrica.

Isso porque este Tribunal Superior, em consonância com a jurisprudência 

da Suprema Corte, consolidou o entendimento de que cabe ao julgador, dentro de sua 

discricionariedade juridicamente vinculada, decidir em que momento deverá utilizar o 

art. 42 da Lei n.º 11.343/06, não havendo qualquer restrição legal à utilização dos 

elementos quantidade e natureza da droga na terceira etapa da dosimetria, seja para 

definir o patamar de diminuição de pena, a título de tráfico privilegiado, seja para afastar 

a aplicação do redutor quando evidenciada a dedicação a atividades criminosas.

A propósito:

Documento: 1589655 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO E DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL SEM 
REPRESENTAÇÃO NA CAPITAL FEDERAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE QUE A QUANTIDADE SÓ PODERIA SER 
CONSIDERADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO DECORRENTE DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO ÓRGÃO JULGADOR. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. MODIFICAÇÃO. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
[...]
3. Deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão 
monocrática que indeferiu liminarmente o writ originário, pois, no 
caso concreto, o acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo o qual não se extrai 
do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 uma restrição ao momento em que 
as circunstâncias descritas devem prevalecer, se na primeira ou na 
terceira fase, mas um comando para que o julgador dispense maior 
atenção àquelas condições. Caso acolhido o argumento da defesa, 
o julgador estaria obrigado a ponderar a quantidade e natureza 
das drogas exclusivamente na primeira fase da dosimetria, a fim de 
propiciar a redução por circunstância atenuante na segunda fase e 
a fixação do redutor especial no patamar máximo na terceira.
4. Tal entendimento guarda perfeita harmonia com a jurisprudência 
firmada pela Suprema Corte, que, no ARE n. 666.334/MG, julgado 
sob o regime de repercussão geral, considerou adequado o uso de 
tais elementos (quantidade e natureza) em fases distintas da 
dosimetria, desde que de forma exclusiva em uma delas.
[...]
6. Agravo regimental da Defensoria Pública da União não 
conhecido.
Agravo regimental da Defensoria Pública de Santa Catarina 
improvido.
(AgRg no HC 378008/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 16/12/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA UTILIZADA PARA 
MODULAR A FRAÇÃO DE REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
OBRIGATORIEDADE DE VALORAR A QUANTIDADE E NATUREZA 
NA PRIMEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA. TESE IMPROCEDENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum 
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da redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do delito, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, para afastar a aplicação da 
minorante quando evidenciarem a habitualidade do agente no 
comércio ilícito de entorpecentes. Precedentes.
4. Hipótese na qual o Tribunal de origem, de forma motivada, 
atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, considerou a 
diversidade e a natureza de droga apreendida (163 unidades de 
ecstasy e 206g de maconha), exclusivamente, na terceira etapa da 
dosimetria da pena, para fazer incidir a minorante em 1/6, o que 
não se mostra desproporcional.
5. O Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a 
jurisprudência do STF, firmou entendimento no sentido de que não 
há restrição a que momento deve prevalecer a quantidade e a 
natureza da droga, se na primeira ou na terceira etapa, tratando-se 
de mandamento para que o julgador, dentro da sua 
discricionariedade, confira maior atenção às circunstâncias fixadas 
no art. 42 da Lei n.
11.343/2006. Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 383.330/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017)

Assim, a decisão proferida no acórdão de apelação se encontra em 

harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que se posiciona no 

sentido de que a quantidade e a diversidade de entorpecentes apreendidos são 

elementos que, associados à confissão do agente e às circunstâncias do caso 

concreto - apreensão de balança de precisão, de quantia elevada de dinheiro, de 

aparelho celular e de notebook, evidenciam a dedicação do agente a atividades 

criminosas, impedindo a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, 

§ 4º, da Lei n.º 11.343/06.

Por oportuno:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. SUPRESSÃO. INCIDÊNCIA DO 
REDUTOR  PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME FECHADO. QUANTIDADE DE 
DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA  DE  DIREITOS.    
AUSÊNCIA    DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS   LEGAIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...] 
4.  In  casu, o entendimento registrado pela origem está em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior firmada 
no sentido de que a grande quantidade de drogas - 30 tabletes, 
totalizando 38 kg de maconha - em veículo próprio, a forma de 
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acondicionamento e a confissão de que já teria sido condenado por 
tráfico, revelando-se suficiente a afastar a aplicação da redutora 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.
[...] Habeas corpus não conhecido.
(HC 364.263/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO  
ILÍCITO DE ENTORPECENTES.  CAUSA  DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE  DROGA   E   
CONDENAÇÕES   ANTERIORES. FUNDAMENTOS   IDÔNEOS.   
CONCLUSÃO  DIVERSA. REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE .
1 - De acordo com o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de um sexto a dois terços da 
pena, desde que seja primário, portador de bons antecedentes, 
não se dedique a atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.
2 - É reiterada a orientação desta Corte no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga, associadas ao contexto em que 
se deu a sua apreensão, podem evidenciar a dedicação à atividade 
criminosa.
[...]
5 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 313.158/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
21/02/2017)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. REGIME FECHADO. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS.
1. O Tribunal de Justiça, ao analisar as circunstâncias dos autos - 
quantidade e natureza da droga, balança de precisão e certa 
quantia em dinheiro - afirmou que o acusado se dedicava a 
atividade criminosa.
2. Esta Corte Superior tem reiteradamente decidido, em 
observância ao disposto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
que havendo demonstração de que o paciente se dedica à 
atividade criminosa, mostra-se inaplicável a minorante em questão.
[...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 382.406/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 15/03/2017)

Quanto ao interrogatório judicial, é importante salientar a sua natureza 

híbrida, constituindo-se tanto como meio de defesa quanto meio de prova.

Conquanto o interrogatório, como meio de defesa, impeça que se 
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interprete desfavoravelmente o não comparecimento do réu à audiência ou o seu 

silêncio durante o ato, tem-se que, como meio de prova, ele pode ser utilizado, quando 

o agente confessa a prática delitiva, para comprovar a autoria, ou mesmo para presumir 

a dedicação a atividades criminosas, nos crimes de tráfico de drogas, desde que em 

consonância com as demais provas. 

No caso, verifica-se que a confissão do agente encontra-se em harmonia 

com as demais provas carreadas aos autos - quantidade e variedade de tóxicos e 

petrechos apreendidos, não sendo a única prova utilizada para a aferição da 

habitualidade criminosa.

Assim, estando a confissão do agente em consonância com as demais 

provas dos autos, não há razão para que ela não seja considerada na formação da 

convicção do órgão julgador.

Mutatis mutandis, confira-se a jurisprudência:

CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO PRÓPRIO.   INADEQUAÇÃO   DA   
VIA   ELEITA.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO.  
CARÊNCIA  DE  PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
2.  Se  as  instâncias  ordinárias,  mediante  valoração  do  acervo 
probatório  produzido  nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, ser  o  réu  autor  dos  delitos descritos na exordial 
acusatória, a análise   das   alegações   concernentes  ao  pleito  
de  absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em 
sede de writ.
Ademais,  a  condenação  do  réu encontrou suporte não apenas 
em sua confissão,  mas  em  prova  testemunhal, pois a vítima, 
embora não o tenha  reconhecido em juízo, dado o decurso do 
tempo desde a prática delitiva,    realizou   o   reconhecimento   
fotográfico   na   fase inquisitorial.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 367.324/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DELITO DO ART. 129, §  9º  DO CP. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 619 DO CPP. SÚMULA 284/STF. APELAÇÃO.  NULIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO ADOÇÃO DO PARECER DA PROCURADORIA 
DE   JUSTIÇA.   POSSIBILIDADE.   VIOLAÇÃO   DO   ART.  155  
DO  CPP. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3.  In casu, ao contrário do alegado, consta do acórdão estadual 
que a   condenação   do   recorrente   se  deu  com  base  na  
confissão extrajudicial  corroborada  pelos demais elementos de 
prova colhidos durante  a  instrução criminal, o que não contraria a 
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jurisprudência desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 886.745/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
29/08/2016)

Observe-se ainda que, tendo sido assentado pela Corte de origem, com 

base nas circunstâncias do caso concreto, que o recorrente se dedica habitualmente ao 

tráfico ilícito de entorpecentes, inviável a modificação desse entendimento por esta 

Corte Superior, ante a necessidade de reexame do acervo fático-probatório para tanto, 

providência que é vedada na via eleita, nos termos do Enunciado n.º 7 da Súmula do 

STJ.

Confira-se a jurisprudência nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA  ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS  DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REGIME FECHADO. QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA. 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. Hipótese em que não foi reconhecida a figura do tráfico 
privilegiado  com base na expressiva quantidade da substância 
apreendida, mais de 42 Kg de lidocaína, e nas circunstâncias em 
que o delito ocorreu, as quais indicam que o recorrente dedica-se à 
atividade criminosa. Modificar tal conclusão requer o revolvimento 
fático-probatório, inviável na via do recurso especial. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. No caso, apesar de a pena-base ter sido fixada no mínimo legal 
e o montante da sanção (5 anos de reclusão) comportar o regime 
semiaberto, o acórdão recorrido consignou a necessidade do 
regime mais gravoso com lastro na quantidade da substância 
apreendida, o que está em consonância à jurisprudência desta 
Corte e ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 944.865/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
05/12/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1) TALES AUGUSTO RIBEIRO: ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 387, § 2º, DO CPP. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. REQUISITOS DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006, NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. REVISÃO. 
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INVIABILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 2) 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE: 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO SEM MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS 
APTOS A ENSEJAR A REFORMA DA DECISÃO.
[...]
3. Desconstituir as conclusões lançadas pelas instâncias ordinárias 
- acerca da dedicação do acusado a atividades ilícitas - implica 
necessariamente a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, o que revela a inadequação da pretensão recursal, em face 
do óbice da Súmula 7/STJ.
4. É possível a esta Corte Superior, em recurso especial, aferir a 
idoneidade jurídica dos fundamentos utilizados na análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal. Trata-se de 
controle de legalidade, cujo exercício prescinde do reexame de 
matéria fática, uma vez que se restringe à análise de matéria de 
direito.
5. Agravos regimentais improvidos.
(AgRg no AREsp 995.971/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 13/03/2017)

Por último, tem-se que, mantida a reprimenda em patamar superior a 4 

(quatro) anos de reclusão, incabível a fixação de regime inicial mais brando, bem como 

a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, já que não 

preenchidos os requisitos previstos nos arts. 33, § 2°, alínea c, e 44, ambos do Código 

Penal.

Sobre o tema, veja-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA  DA  PENA.  LEGALIDADE.  RECENTE 
ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
APLICAÇÃO DA REDUTORA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. MAUS ANTECEDENTES. REGIME ABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR 
A 4 ANOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Não havendo o redimensionamento da pena e esta 
permanecendo no quantum de 5 anos e 2 meses de reclusão, não 
há se falar em modificação para o regime aberto, bem como inviável 
a substituição por restritiva de direitos, em razão do não 
preenchimento do art. 44, inciso I, do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 369.137/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
14/10/2016) 

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. VÍCIO NA INTIMAÇÃO DO PACIENTE. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.  INVASÃO  DE  DOMICÍLIO.  NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA.  CRIME PERMANENTE. ABSOLVIÇÃO. IN 
DUBIO PRO REO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME PROBATÓRIO.  
INADMISSIBILIDADE  DA  VIA  ELEITA. DESCLASSIFICAÇÃO  
PARA O § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. RECONHECIDO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE O PACIENTE SE DEDICAVA À 
ATIVIDADE  CRIMINOSA. REEXAME PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE PELA VIA DO WRIT. PENA DEFINITIVA 
MANTIDA EM 5 ANOS DE RECLUSÃO. PENA RESTRITIVA   DE   
DIREITOS  E MODIFICAÇÃO   PARA   O   REGIME   ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   NÃO   PREENCHIMENTO   DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. VIOLAÇÃO AO  PRINCÍPIO  DA 
INOCÊNCIA. CONDENAÇÃO PELO SEGUNDO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. NOVO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DO HC 126292. SUBSTITUIÇÃO  DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. FILHOS COM 
IDADES INFERIORES A 12 ANOS DE IDADE. AUSÊNCIA DE 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
[...] 
7. Não alterada a pena fixada, resta prejudicada a análise não só 
do pleito de substituição da pena privativa de liberdade por medidas 
restritivas de direitos, visto que o quantum de pena fixado, superior 
a 4 anos de reclusão, não comporta a concessão do benefício, a 
teor do art. 44, I, do Código Penal, mas também da modificação do 
regime de cumprimento de pena, porquanto a sanção corporal foi 
superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, cabendo o regime 
semiaberto, dada a primariedade da paciente, consoante art. 33, § 
2º, b, do CP.
(...) 10. Habeas corpus não conhecido.
(HC 356.810/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/09/2016, DJe 26/09/2016)

Por essas razões, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0006195-0 AREsp 1.039.909 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00261816620148130145  10145140026181001  10145140026181002  10145140026181003  
10145140026181004  10145140026181005  10145140026181006  140026181  
2016001016205

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIAS GERALDO AFONSO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS GERALDO AFONSO TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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